
 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

 
PORTARIA N° 926, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2020. 

 

 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo inciso XX do artigo 49  da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e 

do Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA/MPF nº 1.00.000.015979/2020-17 e a 

Informação 15906/2020 (PGR-00424531/2020), resolve:  

Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria PGR/MPF nº 647, de 11/10/2002, 

publicada no Diário Oficial da União de 14/10/2002, no que se refere à inclusão da vantagem 

disposta no artigo 3º, da Lei nº 8.911/1994, a RUI SULZBACHER, Subprocurador-Geral da 

República, matrícula 334-4, da Carreira do Ministério Público Federal, em atendimento ao 

Acórdão nº 3.137/2020 - TCU - Primeira Câmara, Sessão de 17/3/2020, com efeitos 

financeiros a contar de 2/4/2020, data da ciência deste Órgão.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS 
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